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REMESSA  NECESSÁRIA.  ADMINISTRATIVO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL.  REMOÇÃO. AUSÊNCIA
D  MOTIVAÇÃO  DO  ATO.  ILEGALIDADE.
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. MANUTENÇÃO
DO DECISUM. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO
REEXAME  NECESSÁRIO.  APLICABILIDADE
DO  ART.  557,CAPUPT  DO  CPC.  SÚMULA 253
STJ. 

-  A  remoção  ex-officio de  servidor  público  é  ato
discricionário da administração, sujeitando-se, em regra,
ao  juízo  de  oportunidade  e  conveniência  da
Administração.  Contudo,  para  a  validade  do  ato  em
questão,  entende-se  que  este  deverá  ser  devidamente
motivado, a fim de atender aos princípios basilares que
devem nortear a Administração Publica, quais sejam, a
legalidade,  a  razoabilidade,  a  impessoalidade,  a
moralidade, e a proporcionalidade.

-  Com efeito,  a  motivação, enquanto elemento do ato
administrativo que concretiza a remoção, visa garantir a
preservação  dos  direitos  do  servidor,  bem  como
demonstrar de forma inequívoca a obediência estrita ao
interesse público. 

-   O ato de transferência que ora se ataca não encontra
respaldo  jurídico,  pois  a  remoção  fora  despida  de
justificativa  e  motivação,  de  forma  que   não  se
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demonstrou  o  interesse  precípuo  da  administração
pública, tornando o ato administrativo abusivo, ilegal, e
por conseguinte, nulo de pleno direito. 
 
- Desprovimento da Remessa.

Vistos.

Trata-se de Remessa Oficial  proveniente da Juízo da 2ª Vara da
Comarca de Conceição, que, nos autos do Mandado de Segurança com pedido
de liminar impetrado contra ato do Prefeito Constitucional  do Município de
Conceição, concedeu a segurança requerida, revogando a Portaria expedida pela
autoridade impetrada que determinou a remoção da Impetrante do local  onde
vinha exercendo suas atividades.

Aduz a requerente na exordial ter sido admitida no serviço público
municipal  para  ocupar  o cargo efetivo de Técnica  de  Enfermagem em 1º  de
setembro de 1986, com lotação na Unidade de Saúde do Bairro São Geraldo
desde março de 2001.  

Conta, contudo, que em 07 de maio de 2013, por meio da Portaria
n.º  02/2013,  de  lavra  da  autoridade  dita  coatora,  foi  determinada  sua
transferência  para  a  Unidade localizada  no  Bairro Nossa  Senhora  de  Fátima,
restando ausente qualquer motivação a justificar tal ação, a não ser a perseguição
política por ela sofrida.

Requereu  a  concessão  da  liminar,  para  determinar  a  imediata
suspensão do ato impugnado, com o consequente retorno da impetrante ao seu
anterior local de trabalho.  Ao final, pede a confirmação da tutela de urgência
requerida.

Indeferida a liminar às fls. 50/50v.

A autoridade  coatora,  apesar  de  regularmente  notificada,  não
prestou informações, conforme certificado às fls. 59.

Parecer  ministerial  às  fls.  61/62,  pugnando  pela  concessão  da
segurança.

O magistrado  a quo concedeu a segurança requerida, através da
sentença de fls. 63/65 anulando a portaria de remoção e determinando o retorno
da impetrante à sua anterior lotação.

Decorrido o prazo recursal sem que as partes apresentassem apelo
voluntário, vieram os autos para apreciação do reexame necessário.

A  Procuradoria  de  Justiça não  apresentou  opinou  do  mérito,
instando pela regular tramitação da remessa oficial (fls. 79/82).
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É o breve relatório.

DECIDO.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa
Necessária, pelo que passo a examiná-la.

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora cinge-se a
perquirir acerca da legalidade ou não do ato administrativo que determinou a
remoção da Impetrante do local onde exercia suas atividades para a Unidade de
Saúde localizada no Bairro Nossa Senhora de Fátima

Pois bem.

Como  é  sabido,  o  mandado  de  segurança  tem a  finalidade  de
salvaguardar  direito,  certo  e  incontestável,  ameaçado  ou  violado  por  ato
manifestamente ilegal e abusivo de qualquer autoridade investida no exercício de
função pública.

Em  virtude  da  característica  peculiar  referente  à  certeza  e  à
liquidez de seu direito, a parte que se utiliza desse writ tem o bônus de obter uma
tutela  jurisdicional  através  de  um  procedimento  mais  célere,  especialmente
previsto em legislação própria. 

De outro lado, pelo mesmo motivo, possui o ônus de comprovar
de plano, por meio de documentação inequívoca, que seu direito resulta de fato
certo, necessitando-se tão só da adequada interpretação jurídica.

Conforme  se  infere  dos  autos,  a  impetrante  alega  ter  sido
imotivadamente removida de seu posto de trabalho por meio de ato eivado de
ilegalidade.

A remoção ex-officio de servidor público é ato discricionário da
administração, sujeitando-se, em regra, ao juízo de oportunidade e conveniência
da Administração. Contudo, para a validade do ato em questão, entende-se que
este deverá ser devidamente motivado, a fim de atender aos princípios basilares
que  devem  nortear  a  Administração  Publica,  quais  sejam,  a  legalidade,  a
razoabilidade, a impessoalidade, a moralidade, e a proporcionalidade.

Com efeito, a motivação, enquanto elemento do ato administrativo
que concretiza a remoção, visa garantir a preservação dos direitos do servidor,
bem como demonstrar  de  forma inequívoca  a  obediência  estrita  ao  interesse
público. 

A  professora  Maria  Sylvia  Zanella  Di  Pietro  (in Direito
Administrativo, 18ª ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 201-202)., tratando a respeito
do  motivo, assevera:

“É o pressuposto de fato e de direito que serve de
fundamento ao ato administrativo. Pressuposto de
direito é o dispositivo legal em que se baseia o ato
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e o pressuposto de fato corresponde ao conjunto de
circunstâncias,  de  acontecimentos,  de  situações
que  levam  a  administração  a  praticar  o  ato.  A
ausência de motivo ou a indicação de motivo falso
invalidam o ato administrativo. Ex. de motivos: no
ato de punição de servidor, o motivo é a infração
prevista em lei que ele praticou; no tombamento, é
o valor cultural do bem; na licença para construir,
é  o  conjunto  de  requisitos  comprovados  pelo
proprietário”.

Complementando, a autora leciona acerca da motivação: 

“Motivação é a demonstração por escrito de que
os  pressupostos  de  fato  realmente  existiram.  A
motivação diz respeito às formalidades do ato, que
integram  o  próprio  ato,  vindo  sob  a  forma  de
"considerandos".  Maria  Sylvia  Zanella  Di  Pietro
afirma que a motivação é regra, necessária, tantos
para  os  atos  vinculados  quanto  para  os
discricionários  já  que  constitui  garantia  da
legalidade  administrativa  prevista  no  art.  37,
caput, da CF”.(grifo nosso).

Pois bem.

No  caso  em  comento,  verifica-se  que  a  impetrante,  Servidora
Pública do Município de Conceição, exercia suas funções na Unidade de Saúde
do  Bairro  São Geraldo desde  março de  2001,  tendo sido  transferida  por  ato
desmotivado pela parte impetrada para prestar serviços em Unidade diversa.

Da  simples  leitura  da  Portaria  que  determinou a  realocação da
suplicante,  anexada  às  fls.  17  dos  autos,  conclui-se  que  o  ato  encontra-se
desprovido de motivação concreta.

Nesta  perspectiva,  o  ato  de  transferência  que  ora  se  ataca  não
encontra respaldo jurídico, pois despido de justificativa e motivação, de forma
que não se demonstrou o interesse precípuo da administração pública, tornando o
ato administrativo abusivo, ilegal, e por conseguinte, nulo de pleno direito. 

A respeito do tema, o Superior Tribunal de Justiça já firmou o
seguinte entendimento, “in verbis”:

“RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
REMOÇÃO.  MOTIVAÇÃO.  ILEGALIDADE.
INEXISTÊNCIA.
1.  É  válido  o  ato  de  remoção  ex  officio  de  servidor
público,   adequadamente motivado   e ajustado à lei.  
2.  Recurso  improvido.”  (RMS  135550/SC.  Rel.  Min.
Hamilton  Carvalhido.  DJU  de  04/08/2003)”.  (grifo
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nosso).
 
Em  julgados  desta  Corte  Julgadora,  também  se  evidencia  o

entendimento segundo o qual é possível a remoção de servidor público, desde
que o ato tenha sido devidamente motivado, senão vejamos:

“REMESSA  OFICIAL.  Mandado  de  segurança.
remoção de servidor público. ausência de  motivação.
ilegalidade do ato administrativo. concessão da ordem.
desprovimento.  -  a  doutrina  e  a  jurisprudência  têm
sustentado  a  necessidade  de  os  gestores  públicos
justificarem  e  bem  fundamentar  os  atos  de
transferência  de  servidor,  notadamente,  diante  dos
rumorosos casos de perseguição política em boa parte
dos  municípios  brasileiros.  (TJPB;  Proc.
200.2011.000165-2/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 27/02/2013; Pág. 8)”. (grifo nosso) 

E,

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  AGENTE
PENITENCIÁRIO.  TRANSFERÊNCIA  EX
OFFICIO.  ATO  ADMINISTRATIVO.  PORTARIA.
AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  E  FINALIDADE.
NECESSIDADE  OU  INTERESSE  PÚBLICO  NÃO
DEMONSTRADOS.  INOBSERVÂNCIA  DOS
REQUISITOS LEGAIS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS
DA LEGALIDADE E MORALIDADE. INVALIDAÇÃO
DO  ATO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.  O  servidor
público pode ser removido desde que haja necessidade
pública comprovada. No entanto, restando ausente ou
sendo  deficiente  a  motivação  articulada  pelo
administrador  público  para  proceder  a  remoção  ex
officio,  deve  ser  reconhecida  a  nulidade  de  tal  ato,
ainda que o administrado não esteja acobertado pela
princípio  da  inamovibilidade. (TJPB;  MS
200.2012.087094-0/001; Primeira Seção Especializada
Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB
26/03/2013; Pág. 11)”. (grifo nosso) 

Ainda,

“AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  Mandado  de  segurança.  Liminar.
Remoção de servidores. Ato administrativo. Motivação.
Fundamentação  genérica  e  insuficiente.  Ato  editado
sem seus requisitos legais. Desprovimento. STJ: “o ato
administrativo que  determina a remoção de servidor
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público deve ser motivado. Precedentes do stj. ” (agrg
no aresp 153.140/se,  Rel.  Ministro herman benjamin,
segunda  turma,  julgado  em  22/05/2012,  dje
15/06/2012).  (TJPB;  Rec.  999.2013.000554-2/001;
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.
João Batista  Barbosa;  DJPB 09/08/2013;  Pág.  18)”.
(grifo nosso)

Portanto, tendo em vista que a transferência da impetrante ocorreu
sem qualquer  motivação,  deve  ser  mantida  a  sentença  de  primeiro  grau  que
concedeu a  segurança  pleiteada,  invalidando o ato  em disceptação,  pois,  nas
palavras de  Maria Sylvia Zanella Di Pietro (  in Direito Administrativo. 17ª ed.
São  Paulo:  Atlas,  2004)  ,  "a  ausência  ou  falsidade  do  motivo  caracteriza
ilegalidade, suscetível de invalidação pelo Poder Judiciário" 

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o que
ora  se  analisa,  o  legislador  processual  civil  possibilitou  a  atribuição  de  uma
maior celeridade ao deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o Relator
do processo negar, de forma monocrática, seguimento a determinados meios de
revisão das decisões judiciais.

Com a  finalidade  de  contrapor  os  possíveis  malefícios  de  uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil, condiciona que a negativa se dê nos casos de manifesta inadmissibilidade
recursal,  improcedência,  prejudicialidade  ou  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence o julgador, ou de Tribunais
Superiores.

É  o  que  ocorre,  conforme  já  devidamente  demonstrado,  na
hipótese vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal, cuja
incidência em sede de reexame necessário já foi sumulada pelo Superior Tribunal
de Justiça:

“Súmula nº 253. O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário”.

Por tudo o que foi exposto, com base no artigo 557,  caput,  do
Código  de  Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  REEXAME
NECESSÁRIO, mantendo integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 2 de julho de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
        Desembargador Relator
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